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SessWo de: 19 de marco de 1996
Recurso nr.76.194 - IRPF - EX: DE 1991
Recorrente:AMADEU CLOVIS BRECA

Recorrida :DRF EM CURITIBA/PR

DFSL

NORMAS GERAIS - NULIDADE DE DECISAO-ERRO DE FATO - E
nula a decisWo que se fundamenta em cálculos errados.

NORMAS GERAIS - NULIDADE - NAO DECLARAÇA0 - Podendo ser
decidido o recurso em favor do contribuinte, dando-lhe
provimento, nUo será declarada a nulidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AMADEU CLOVIS GRECA.

ACORDAM os Membros da Sexta Càmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sentes, em 21 de março de 1996.

-

WILFRIDO 41 SUSI. ' MAR ES	 VICE-PRESIDENTE EM

EXERCICIO

ALBERTINO NUNES - RELATOR

FORMALIZADO EM: r16 MÁ? 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: HENRIQUE ORLANDO MARCONI, ADONIAS REIS SANTIAGO, ANA MARIA RIBEI-
RO REIS e GENESIO BESCHAMPS. Ausente o Conselheiro JOSE FRANCISCO PA-

lrL POLI JUNIOR.
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Recurso n.:76.194

Recorrente:AMADEU CLOVIS BRECA.

RELATOR IO

Em Ses~ de 21/02/94, foi o Julgamento do presente
recurso convertido em didligêncie nos termos do relatório e voto, en-

tao proferidos, os quais leio a seguir, para que façam parte deste re-
latbrio, como se aqui os transcrevesse (ler fls. 49 a 52),

2.	 Em atendimento a resoluyao desta Córner., manifesta-se o
Serviço de Tributai da DRF em Curitiba, através de relatbrio de fls. l'
56, que leio e que passa a fazer parte deste meu relatbrio, como se t

aqui o tivesse transcrito (ler fls. 56). 	 E
E

77
E o relatório.

•
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VOTO

Conselheiro - MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR.

Como relatado, a respeitável decisWo recorrida não se

limitou a declarar a intempestividade da impu gnação. Em vez disso,

houve por bem examinar o mérito do lançamento, para considerá-lo cor-

reto.

2. De tal procedimento, obteem-se duas concluseres:

- a primeira, é a de que, ao examinar o mérito da questão, a

digna Autoridade "a que" resolveu tomar conhecimento da im-

pugnaçto, relevando, portanto, o atraso na protocolaao da

defesa;

- a segunda, é a de que terá se utilizado da faculdade pre-

vista no art. 145, inciso III do CTN, de rever, de oficio, o

lançamento.

3. Em qualquer das hipóteses pautou sua deciso em erro de

fato, conforme veio a ficar evidenciado na diligtncia determinada pela

Câmara.

4. E deciso pautada em erro de fato, que prejudica o con-

tribuinte, riXo pode prevalecer, pois se constituiria em ato atrabiliá-

rio, eivado de nulidade, por indiscutível cerceamento do direito de

defesa.

5. Caberia, portanto, levantar preliminar de nulidade da

deciebt, nos termos do artigo 59, inciso II, in fine, do Decreto nr.

70235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal. Deixo, contudo,

de propor tal preliminar, porque entendo poder decidir a questão em

favor dó contribuinte, como, aliás, sugere a d. AFTN que subscreve a

informa0o de fls. 56. Assim, nos termos do parágrafo 3o do mesmo

art.59

11)
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supra mencionado, mandado incluir pela Lei nr. 8.748/93, artigo 1o,

entendo deva ser reformada a r. decisto recorrida, considerando-se os

cálculos de imputagbo constantes das reates de recurso.

For todo o exposto e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei, e, no mérito, dou-lhe provimento.

Brasília (DF)., 21 de março de 1996

IO AL RTINO NUNES - RELAT R.
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INTIMACRO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, creden-

ciado junto a este Conselho de Contribuintes,intimado da decis'áo con-

substanciada no Aceprdão supra, nos termos do parágrafo 2o, do artigo

40, do Regimento Interno, com a redagão dada pelo artigo 3o da Porta-

ria Ministerial nr. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasília - DF, em

PRESIDENT DA SEXT

Cient, -m •4105/qg

•
7.! *A 4EN r NACIONAL
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